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Atos Legislativos
MENSAGEM Nº 51/2021

Palmas, 7 de outubro de 2021.
A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Estadual Antonio Andrade
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 
NESTA

Senhor Presidente,

Encaminho, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada 
deliberação dessa Augusta Assembleia Legislativa a anexa Me-
dida Provisória nº 17/2021, que institui o Programa de Recupe-
ração de Créditos Fiscais - Refis, e adota outras providências.

Inicialmente, a providência se destina à promoção do adim-
plemento, por parte dos contribuintes, de créditos fiscais da 
Fazenda Pública, no que se refere ao Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Co-
municação - ICMS, ao Imposto sobre Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, ao Imposto sobre a Transmissão Causa 
Mortis ou Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCD e, ain-
da, aos créditos não tributários inscritos em dívida ativa até 31 
de dezembro de 2020.

Tal providência consubstanciou-se no Convênio ICMS nº 
116, de 8 de julho de 2021, que, atendendo ao disposto na Lei 
Complementar Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, expressa-
mente autorizou o Tocantins a instituir esta edição do Programa, 
o que se soma à sequência de ações dedicadas à gestão de uma 
política de governança cujo objetivo último é o bem-estar da 
sociedade tocantinense, revelando-se a matéria, portanto, como 
instrumento fomentador do aumento da arrecadação e, conse-
quentemente, da elevação de receita.

À vista das considerações postas, submeto a matéria ao dis-
cernimento desse Egrégio Sodalício.

Atenciosamente,

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 17/2021
Institui o Programa de Recuperação de Créditos Fiscais - Re-
fis, e adota outras providências.

O Governador do Estado do Tocantins, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 27, § 3º da Constituição do Estado, 
adota a seguinte Medida Provisória com força de lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa de Recuperação de Cré-
ditos Fiscais - Refis, com a finalidade de regularizar créditos, na 
forma e nas condições estabelecidas nesta Medida Provisória, 
referentes:

I - ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS;

II - ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automoto-
res - IPVA;

III - ao Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis ou Doa-

ção e Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD;

IV - aos créditos não tributários inscritos em dívida ativa.

Art. 2º Para os efeitos desta Medida Provisória, é autorizada 
a concessão dos seguintes incentivos para recebimento do crédi-
to à vista ou parcelado:

I - redução da multa, inclusive a de caráter moratório;

II - redução dos juros de mora.

§1º É facultado o parcelamento do crédito em até 72 (se-
tenta e duas) prestações mensais, iguais e sucessivas, à exceção 
da primeira, que terá valor diferenciado, na conformidade desta 
Medida Provisória.

§2º Subordinar-se-ão aos incentivos previstos no Convênio 
ICMS nº 116, de 8 de julho de 2021, do Conselho Nacional de 
Política Fazendária - Confaz, os créditos tributários relativos ao 
ICMS.

Art. 3º O Refis alcança o crédito:

I - tributário, cujo fato gerador ou ato infracional tenha ocor-
rido até o dia 31 de dezembro de 2020, inclusive o:

a) ajuizado;

b) parcelado ou reparcelado, inadimplente ou não;

c) não constituído, desde que confessado espontaneamente; 

d) inscrito ou não em dívida ativa;

e) lançado ou constituído por meio de ação fiscal, inclusive 
na vigência desta Medida Provisória;

f) decorrente da aplicação de pena pecuniária;

II - não tributário, que, até a publicação desta Medida Provi-
sória, tenha sido:

a) constituído e encaminhado, pelos órgãos competentes, à 
Dívida Ativa para inscrição;

b) parcelado ou reparcelado junto à Secretaria da Fazenda, 
inadimplente ou não;

c) inscrito em Dívida Ativa;

d) ajuizado ou não.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às Micro-
empresas (ME) e às Empresas de Pequeno Porte (EPP) optantes 
pelo Simples Nacional, no que se refere aos créditos apurados 
fora do regime do Simples Nacional.

Art. 4º O Refis não se aplica aos créditos:

I - sobre os quais tenha sido recebida, pelo Poder Judiciário, 
representação fiscal ou denúncia para fins penais;

II - derivados de decisões condenatórias e encaminhados 
para Inscrição na Dívida Ativa pelo Poder Judiciário, exceto 
custas processuais.

Art. 5º Os incentivos previstos nesta Medida Provisória não 
conferem ao sujeito passivo beneficiário qualquer direito à resti-
tuição ou compensação das importâncias já pagas.

Art. 6º Para os efeitos desta Media Provisória, considera-se 
crédito incentivado a soma dos valores da atualização monetá-
ria, dos juros de mora reduzidos e da multa reduzida, inclusive a 
de caráter moratório, ao valor originário do crédito, apurados na 
data do pagamento à vista ou da primeira parcela devida.
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§1º A atualização monetária, os juros e as multas de mora e 
fiscal incidente sobre o crédito a ser negociado são calculados na 
conformidade do Código Tributário Estadual, instituído pela Lei 
Estadual nº 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

§2º O montante apurado do crédito não exclui a posterior 
verificação de sua exatidão e a cobrança de eventuais diferenças.

Art. 7º A adesão ao Refis:

I - configura confissão extrajudicial nos termos dos arts. 389, 
394 e 395 da Lei Federal nº 13.105, de 16 de março de 2015 
(Código de Processo Civil), e interrompe a prescrição nos 
termos do art. 174, parágrafo único, inciso IV, da Lei Fede-
ral nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário 
Nacional);

II - implica:

a) na confissão irretratável da dívida;

b) na desistência dos atos de defesa ou de recurso por parte 
do sujeito passivo;

III - exclui quaisquer outros benefícios ou reduções anterior-
mente concedidos, inclusive a redução prevista no art. 52 da 
Lei Estadual nº 1.287, de 28 de dezembro de 2001, (Código 
Tributário Estadual);

IV - tem aplicação cumulativa com as normas de concessão 
de parcelamento, previstas na legislação tributária estadual.

Art. 8º O pagamento à vista gera a redução:

I - em 95% da multa moratória ou fiscal e dos juros de mora 
para crédito, exceto o decorrente de multa formal;

II - em 90% para crédito tributário oriundo de multa formal.

§1º Na hipótese do inciso I deste artigo, a redução não alcan-
ça o valor principal atualizado.

§2º Em se tratando de crédito não tributário, as reduções pre-
vistas neste artigo alcançarão somente os juros de mora.

Art. 9º O pagamento parcelado tem redução da:

I - multa de mora ou fiscal e dos juros de mora em:

a) 90%, de 2 a 12 parcelas;

b) 80%, de 13 a 24 parcelas;

c) 70%, de 25 a 72 parcelas.

II - multa formal para crédito tributário em:

a) 70%, de 2 a 24 parcelas;

b) 60%, de 25 a 48 parcelas;

c) 50%, de 49 a 72 parcelas.

§1º Na hipótese do inciso I deste artigo, a redução não alcan-
ça o valor originário atualizado.

§2º Em se tratando de crédito não tributário, as reduções pre-
vistas neste artigo alcançarão somente os juros de mora.

Art. 10. Sobre o valor parcelado incide o acréscimo de 
0,25% ao mês, compreendendo atualização monetária e juros de 
mora estimados em caráter definitivo.

§1º O valor fixo das parcelas será calculado pelo método de 
amortização do Sistema Price.

§2º O valor de cada parcela não poderá ser inferior a:

I - R$ 400,00, se Pessoa Jurídica;

II - R$ 200,00, se Pessoa Física.

§3º A primeira parcela tem o valor diferenciado, igual ou 
superior a 10% do crédito incentivado, e gozará dos mesmos 
benefícios previstos no art. 8º desta Medida Provisória.

§4º Sobre o valor da parcela será acrescida a Taxa de Servi-
ços Estaduais - TSE correspondente, caso o documento de arre-
cadação seja expedido pelas unidades da Secretaria da Fazenda, 
na conformidade do Anexo IV da Lei Estadual nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 (Código Tributário Estadual), devendo a 
data de vencimento ser coincidente com a da respectiva parcela 
do crédito.

Art. 11. O parcelamento será celebrado mediante Termo de 
Acordo de Parcelamento, instruído com:

I - o demonstrativo dos débitos fiscais;

II - o comprovante de pagamento da primeira parcela;

III - a procuração ou autorização, juntamente com o docu-
mento de identificação, quando o sujeito passivo se fizer re-
presentar por terceiros;

IV - a indicação do endereço de correspondência e do núme-
ro do telefone de contato fixo ou móvel, em se tratando de 
pessoa física ou empresa com atividade paralisada.

§1º Os créditos remanescentes de reparcelamento não devem 
ser consolidados com novos créditos, devendo o reparcelamento 
ser realizado em processo distinto do novo parcelamento.

§2º É vedado firmar parcelamento consolidando crédito de 
espécie ou de natureza diversa. 

§3º O disposto neste artigo não se aplica a créditos relativos 
ao IPVA, que será efetuado automaticamente.

Art. 12. É permitido ao sujeito passivo firmar:

I - tantos parcelamentos quantos sejam seus débitos;

II - um parcelamento para cada veículo, no caso de crédito 
tributário referente ao IPVA.

Art. 13. O vencimento de cada parcela ocorrerá no dia 20 de 
cada mês, à exceção da primeira parcela, cujo pagamento deverá 
ser realizado no momento da adesão.

Art. 14. O parcelamento de crédito, objeto de cobrança ju-
dicial, não ficará sujeito à penhora de bens, caso esta ainda não 
tenha sido efetivada.

§1º Garantido o juízo, nos termos do art. 9º da Lei Federal nº 
6.830, de 22 de setembro de 1980, a concessão do parcelamento 
fica condicionada à manutenção da garantia.

§2º Os honorários advocatícios serão pagos na forma da Lei 
Complementar nº 20, de 17 de junho de 1999, e seus regula-
mentos.

Art. 15. O parcelamento será automaticamente cancelado se, 
durante a sua vigência, ocorrer ausência de pagamento por mais 
de 90 (noventa) dias de qualquer parcela a contar da data do 
vencimento.

§1º A partir do cancelamento de que trata o caput deste artigo 
o sujeito passivo perderá o direito aos incentivos de que trata 
esta Medida Provisória, relativamente ao saldo devedor rema-
nescente.
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§2º O crédito relativo ao saldo devedor remanescente de 
que trata o §1º deste artigo será objeto de inscrição na Dívida 
Ativa, encaminhamento a protesto extrajudicial, ajuizamento 
ou prosseguimento de cobrança judicial, conforme o caso, inde-
pendentemente da instauração de procedimento administrativo 
contraditório.

Art. 16. Será extinto o crédito:

I - cujo valor não seja superior a R$ 1.000,00, por unida-
de de Certidão de Dívida Ativa - CDA, não ajuizado, na 
conformidade do §5º do art. 63 da Lei Estadual nº 1.288, 
de 28 de dezembro de 2001, desde que a inscrição em 
Dívida Ativa tenha ocorrido há mais de cinco anos da pu-
blicação desta Medida Provisória, excetuado os débitos 
com IPVA;

II - de saldo residual decorrente exclusivamente de Atualiza-
ção Monetária, juros e multas moratórias, lançado em parce-
lamento e pagamento à vista até o exercício de 2015.

Art. 17. O Crédito Recuperado de que trata esta Medida Pro-
visória é liquidado mediante o pagamento em moeda corrente, 
vedada a utilização de depósitos judiciais.

Art. 18. A regularização do crédito ajuizado implica na sus-
pensão ou extinção da ação de execução fiscal, conforme se dê, 
respectivamente, o parcelamento ou pagamento integral.

Art. 19. Para usufruir dos incentivos instituídos por esta 
Medida Provisória, o sujeito passivo deverá fazer sua adesão na 
vigência do Refis.

§1º A adesão ao Refis considera-se formalizada com o pa-
gamento:

I - à vista;

II - da primeira parcela do parcelamento do IPVA;

III - da primeira parcela do parcelamento e a assinatura do 
Termo de Acordo de Parcelamento, para os demais créditos.

§2º O Termo de Acordo de Parcelamento previsto no §1º 
deste artigo deve ser assinado em até vinte dias contados da data 
do pagamento da primeira parcela, desde que tenha sido paga na 
vigência do Refis, sob pena da perda dos incentivos concedidos 
na data da adesão.

§3º É facultado à Secretaria da Fazenda exigir requerimento 
prévio para operacionalização da negociação.

Art. 20. O período de vigência e demais atos serão regula-
mentados por ato do Secretário de Estado da Fazenda.

Art. 21. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art. 22. Revogam-se o §3º do art. 15 e o art. 23 da Lei Esta-
dual nº 3.346, de 4 de janeiro de 2018.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 7 dias do mês de outubro 
de 2021: 200º da Independência, 133º da República e 33º do 
Estado.

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

Atos Administrativos

Diretoria Administrativa

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 109/2019

Em cumprimento ao que preceitua o Art. 61, Parágrafo Úni-
co da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins torna pública a celebração 
do seguinte Instrumento de Termo de Contrato de nº 109/2019.

TERMO DE CONTRATO: Nº 109/2019.

PROCESSO: Nº 0103/2019.

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins.

CONTRATADA: EMPRESA RS Comercial de Peças 
e Equip. para Refrigeração Ltda. (Casa do Split). CNPJ 
08.801.544/0001-64.

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar a 
Cláusula de Vigência do Contrato Nº 109/2019.

VALOR DO CONTRATO: O valor estimado da contrata-
ção, constante no item 2.1 da Cláusula SEGUNDA do Con-
trato originário, continuará em R$ 94.800,00 (Noventa e 
quatro mil, oitocentos reais) anual e de R$ 7.900,00 (Sete mil 
e novecentos reais) mensais, a ser pago conforme a execu-
ção dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, com 
fornecimento de peças e operacionalização diária do sistema 
de ar condicionado da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins.

VIGÊNCIA: A vigência prevista no item 5.1 da CLÁUSU-
LA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO originário 
fica prorrogada por mais 12 (doze) meses, com início em 
01/08/2021 a 31/07/2022, perfazendo, ao final da nova vi-
gência, um total de 36 meses dos 60 meses previstos. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 
010.000 - Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins; 
Programa de Trabalho: 01.031.1141.2183; Elemento da Des-
pesa: 3.3.90.37. 

DATA DA ASSINATURA: Palmas/TO, 29 de julho de 2021.

SIGNATÁRIOS: Deputado Antonio Andrade – Presidente 
AL/TO. Roberto Dias de Santana – Representante da Empre-
sa RS Comercial de Peças e Equip. para Refrigeração Ltda. 
(Casa do Split).

EXTRATO DO CONTRATO POR DISPENSA 
DE LICITAÇÃO Nº 012/2021

Em cumprimento ao que preceitua o Art. 61, Parágrafo Úni-
co da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins torna pública a celebração 
do seguinte Instrumento de Termo de Contrato de nº 012/2021.

TERMO DE CONTRATO: Nº 012/2021.

PROCESSO: Nº 062/2021.
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CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins.

CONTRATADA: Empresa R. J. C. de Carvalho Serviços. 
CNPJ 06.223.636/0001-89.

OBJETO: Constitui objeto do presente a contratação de 
empresa de prestação de serviços especializados em ma-
nutenção e assistência em elevador elétrico de passageiros 
com fornecimento de peças e/ou materiais para atender as 
necessidades do prédio anexo da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins.

VALOR DO CONTRATO: Valor mensal dos serviços pres-
tados e fornecimento de peças pela CONTRATADA, nos ter-
mos do objeto descrito na cláusula primeira é de RS 2.800,00 
(dois mil e oitocentos reais); O presente contrato tem como 
valor global a quantia de RS 33.600,00 (trinta e três mil e 

seiscentos reais), que se refere à integralidade do quanto des-
crito em seu objeto.

VIGÊNCIA: O presente contrato terá plena vigência a partir 
de sua assinatura e emissão das requisições, vigorando pelo 
prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual 
período até o limite de 60 meses. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 
01010 - Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins; Pro-
grama de Trabalho: 01.031.1141.2183; Elemento da Despe-
sa: 3.3.90.39. 

DATA DA ASSINATURA: Palmas/TO, 15 de setembro de 
2021.

SIGNATÁRIOS: Deputado Antonio Andrade – Presidente 
AL/TO. Raimundo José Cordeiro de Carvalho – Represen-
tante da Empresa R. J. C. de Carvalho Serviços.

 

DEPUTADOS DA 9ª LEGISLATURA 
     
 Amália Santana (PT) 

Amélio Cayres (SD) 
Antonio Andrade (PTB) 
Claudia Lelis (PV) 
Cleiton Cardoso (PTC) 
Eduardo do Dertins (Cidadania) 
Eduardo Siqueira Campos (DEM) 
Elenil da Penha (MDB) 
Fabion Gomes (PR) 
Issam Saado (PV) 
Ivory de Lira (PCdoB) 
Jair Farias (MDB) 
 

 Jorge Frederico (MDB)  
Léo Barbosa (SD) 
Luana Ribeiro (PSDB) 
Nilton Franco (MDB) 
Olyntho Neto (PSDB) 
Professor Júnior Geo (PROS) 
Ricardo Ayres (PSB) 
Valdemar Júnior (MDB) 
Valderez Castelo Branco (PP) 
Vanda Monteiro (PSL) 
Vilmar de Oliveira (SD) 
Zé Roberto Lula (PT) 

 

   
 


